


[bookmark: _Hlk226469391]PREGÃO ELETRÔNICO Nº025/2026
PROCESSO Nº 10688/2026
ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA
1. CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO
1.1. Do objeto, suas especificações e quantidades
1.1.1 Constitui objeto da presente contratação o Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de veículos automotores novos, zero quilômetro, incluindo ambulância, van adaptada, bicicleta elétrica e motocicleta tipo Cross, para atender às necessidades operacionais e assistenciais do Fundo Municipal de Saúde, incluindo o transporte de pacientes, equipes, insumos e serviços de TFD.
1.1.2 "Os veículos deverão ser entregues devidamente emplacados em nome do Fundo Municipal de Saúde, não gerando custos adicionais ao Município e tampouco onerando a Administração Pública, convergindo para a observância dos princípios da economicidade e da eficiência."
	[bookmark: _Hlk236394624]Item
	Descrição do Objeto
	Unid. Medida
	Quant.
	Valor Unitário Estimado

	01
	Ambulância Tipo A – Suporte Básico tipo pickup
	Unidade
	05
	

	Cabine simples ou cabine dupla com compartimento destinado à adaptação para ambulância, fabricação nacional ou importada, ano/modelo 2026 ou superior, Novo (0 km); Emplacado em nome do órgão contratante, Licenciado; Com CAT, CSV e demais documentos necessários à regularização junto ao DETRAN. com as seguintes características mínimas: Motor bicombustível (Flex); Potência mínima de 95 cv; Torque compatível com a motorização; Motorização mínima de 1.3; Transmissão manual ou automática, mínimo 5 marchas à frente; Tração dianteira ou traseira, original de fábrica; Direção elétrica, eletro-hidráulica ou hidráulica; Freios ABS; Controle eletrônico de estabilidade (ESP) quando disponibilizado originalmente pelo fabricante para a versão ofertada; Airbag frontal para motorista e passageiro; Ar-condicionado original de fábrica na cabine; Vidros elétricos; Travas elétricas; Sistema de iluminação conforme legislação vigente; Rodas em aço ou liga leve originais de fábrica; Tanque de combustível mínimo de 40 litros; Capacidade de carga compatível com a transformação em ambulância e com o Peso Bruto Total (PBT) permitido pelo fabricante. Garantia do fabricante do veículo de, no mínimo, 12 meses, sem limite de quilometragem ou conforme política oficial da montadora, prevalecendo a maior. O veículo deverá possuir todos os equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN e demais legislações vigentes. A adaptação deverá ser realizada por empresa especializada, devidamente registrada junto aos órgãos competentes. O compartimento destinado ao paciente deverá possuir, no mínimo: Compartimento totalmente isolado da cabine do motorista; Estrutura confeccionada em material resistente, anticorrosivo e de fácil higienização; Revestimento interno em fibra de vidro, ABS ou material equivalente, sem cantos vivos; Piso antiderrapante, impermeável e lavável; Iluminação interna em LED; Ventilação adequada; Janela lateral com vidro opaco ou película jateada; Porta traseira com abertura total para acesso da maca; Sem Armário ou nicho; Banco lateral para acompanhante, com cinto de segurança; Pegamão para apoio interno; Suporte para cilindro de oxigênio; Suporte para soro; Local apropriado para descarte de resíduos. Cor branca sólida original de fábrica; Faixas padronizadas para ambulância; Palavra "AMBULÂNCIA" na dianteira em imagem espelhada; Cruzes de identificação nas laterais e traseira; Adesivação conforme identidade visual do órgão contratante. Garantia mínima de 12 meses para a transformação. Sistema elétrico independente para a adaptação; Bateria auxiliar quando tecnicamente necessária; Tomadas auxiliares 12V e USB no compartimento do paciente; Proteção por fusíveis independentes. Sinalizador visual em barra de LED instalado sobre a cabine; Sirene eletrônica de no mínimo 100 W; Conjunto totalmente homologado conforme legislação vigente. 01 maca retrátil em alumínio, com rodas, capacidade mínima de 180 kg; Colchonete impermeável; Cintos de segurança para paciente; Cilindro de oxigênio de no mínimo 7 litros; Válvula reguladora; Fluxômetro; Umidificador; Aspirador de secreções portátil ou sistema compatível; Rede de oxigênio com ponto de utilização; Extintor conforme legislação vigente.

	






R$ 254.796,67

	[bookmark: _Hlk236394653]Item
	Descrição do Objeto
	Unid. Medida
	Quant.
	Valor 

	02
	Bicicleta elétrica
	Unidade
	01
	Estimado

	Bicicleta elétrica provida de motor auxiliar de propulsão, com potência nominal mínima de 250w sistema de funcionamento do motor somente quando o condutor pedalar (pedal assistido), não dispor de acelerador ou qualquer dispositivo de variação manual de potência e velocidade máxima de propulsão do motor auxiliar não superior a 32 km/h equipamentos obrigatórios: indicador de velocidade, campainha, sinalização noturna dianteira, traseira, lateral e nos pedais, espelho retrovisor do lado esquerdo, pneus em condições de segurança.

	


R$ 5.171,57


	Item
	Descrição do Objeto
	Unid. Medida
	Quant.
	Valor Estimado

	03
	Motocicleta (cross)
	Unidade
	01
	

	Veículo de fabricação nacional, zero quilometro, tipo motocicleta ON-OFF-ROAD, motor OHC, monocilíndrico, 4 tempos, arrefecido a ar, mínimo de 125 cilindradas, câmbio de 5 velocidades, injeção eletrônica, tanque para 12 litros de combustível, partida elétrica, na cor branca.

	
R$ 23.812,04

	04
	Van de transporte adaptado
	Unidade
	01
	Valor Estimado

	Veículo automotor novo (zero quilômetro), tipo VAN de passageiros, adaptado para transporte de pessoa com deficiência física ou mobilidade reduzida, especialmente cadeirante, em conformidade com a legislação de trânsito vigente, Resolução CONTRAN nº 939/2022, normas da ABNT aplicáveis e demais regulamentações pertinentes. Capacidade mínima para transporte de 16 (dezesseis) ocupantes, sendo: 01 (um) motorista; 01 (uma) pessoa em cadeira de rodas; 14 (quatorze) passageiros sentados. A configuração deverá ser devidamente homologada pelo fabricante do veículo e/ou pela empresa responsável pela adaptação. Veículo tipo VAN de teto alto; Ano/modelo igual ou superior ao da entrega; Cor branca sólida; Portas dianteiras para motorista e passageiro; Porta lateral deslizante; Porta traseira com abertura adequada para manutenção e acesso ao compartimento de passageiros; Vidros laterais e traseiros originais de fábrica ou homologados pelo fabricante;
Todos os equipamentos obrigatórios exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro. Dimensões Mínimas Comprimento total mínimo: 5.500 mm; Distância entre eixos mínima: 3.500 mm; Altura interna mínima do compartimento de passageiros: 1.800 mm; Capacidade mínima de carga compatível com a lotação e adaptação ofertadas; Peso Bruto Total (PBT) compatível com a configuração de transporte especificada. Motorização Motor dianteiro; 04 cilindros ou superior; Turbo com intercooler; Combustível diesel; Potência mínima de 130 cv; Torque compatível com a capacidade de transporte proposta; Cilindrada mínima de 2.000 cm³; Injeção eletrônica;
Tanque de combustível com capacidade mínima de 70 litros; Equipado com protetor de cárter. Transmissão e Tração: Câmbio manual ou automático, original de fábrica; Tração 4x2, dianteira ou traseira. Sistema de Direção: Direção elétrica, eletro-hidráulica ou hidráulica assistida. Sistema de Freios e Segurança Veicular: Sistema de freios ABS; Controle eletrônico de estabilidade (ESP ou equivalente), quando disponibilizado pelo fabricante; Controle de tração, quando disponibilizado pelo fabricante; Airbag para motorista e passageiro dianteiro; Cintos de segurança para todos os ocupantes, conforme legislação vigente; Alarme de ré ou sistema equivalente de auxílio às manobras.
Compartimento de Passageiros: Bancos revestidos em material resistente e de fácil higienização; Encostos com apoio de cabeça; Iluminação interna; Revestimento interno completo; Piso antiderrapante; Corrimãos e apoios necessários à segurança dos passageiros. Adaptação para Cadeirante: O veículo deverá possuir espaço reservado para acomodação segura de 01 (uma) pessoa em cadeira de rodas, em posição de marcha. A área destinada ao cadeirante deverá possuir dimensões compatíveis com as normas técnicas aplicáveis e permitir o embarque, transporte e desembarque com segurança. Sistema de Fixação da Cadeira de Rodas: Sistema de ancoragem de 04 (quatro) pontos; Cintos retráteis para fixação da cadeira de rodas; Cinto de segurança de 03 (três) pontos para o ocupante cadeirante; Equipamentos certificados e compatíveis com as normas vigentes. Plataforma Elevatória ou Dispositivo de Acessibilidade. O veículo deverá ser equipado com plataforma elevatória veicular ou equipamento equivalente destinado ao embarque e desembarque de cadeirante.O equipamento deverá: Possuir capacidade mínima de carga de 250 kg; Operar de forma segura e estável; Possuir comandos de operação protegidos; Dispor de dispositivos de segurança contra acionamento involuntário; Atender integralmente às normas técnicas e regulamentações aplicáveis. Ar-condicionado original de fábrica para cabine do motorista; Sistema de ar-condicionado para o compartimento de passageiros; Distribuição de ar por difusores ao longo do salão de passageiros; Capacidade compatível com o volume interno do veículo e quantidade de ocupantes. Garantia mínima de 12 (doze) meses para o veículo, sem limite de quilometragem, ou prazo superior oferecido pelo fabricante; Garantia mínima de 12 (doze) meses para a adaptação e equipamentos de acessibilidade; Assistência técnica autorizada no território nacional. O veículo deverá ser entregue: Emplacado e licenciado em nome do Fundo Municipal de Saúde; Com manual do proprietário em língua portuguesa; Com certificado de garantia; Com todos os documentos de homologação e regularização das adaptações realizadas; Em perfeitas condições de uso e funcionamento.

	




R$ 327.763,33



1.2. Os bens objeto desta contratação são considerados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, nos termos do artigo 38 do Decreto Municipal nº 035/2025.

1.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato e/ou outro instrumento que dá suporte a contratação na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO
2.1 A presente contratação tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de veículos automotores novos (zero quilômetro), compreendendo ambulâncias tipo A – suporte básico tipo pickup, van de transporte adaptado, bicicleta elétrica e motocicleta tipo cross, destinados ao aparelhamento, modernização e ampliação da frota do Fundo Municipal de Saúde, visando assegurar melhores condições para a execução das ações e serviços públicos de saúde no âmbito do Município.
2.2 A necessidade da aquisição decorre da crescente demanda pelos serviços prestados pela Secretaria Municipal de Saúde, especialmente no transporte sanitário eletivo, no Tratamento Fora de Domicílio (TFD), nas ações de Atenção Primária à Saúde, Vigilância em Saúde, assistência farmacêutica, apoio logístico e demais atividades administrativas indispensáveis ao funcionamento da rede municipal de saúde.
2.3 A renovação e ampliação da frota são medidas necessárias para garantir maior disponibilidade operacional dos veículos, reduzir custos com manutenção corretiva, aumentar a confiabilidade dos deslocamentos e proporcionar maior segurança aos pacientes, profissionais de saúde e demais usuários dos serviços públicos.
2.4 As ambulâncias tipo A – suporte básico tipo pickup serão destinadas ao transporte de pacientes que necessitam de remoção simples entre unidades de saúde, hospitais e centros de referência, proporcionando maior agilidade, segurança e continuidade da assistência, em conformidade com as normas técnicas e sanitárias vigentes.
2.5 A van de transporte adaptado atenderá, prioritariamente, às demandas do Tratamento Fora de Domicílio (TFD), garantindo transporte coletivo com maior conforto, acessibilidade e segurança aos pacientes encaminhados para consultas, exames e tratamentos especializados em municípios de referência.
2.6 A bicicleta elétrica será utilizada no apoio às atividades desenvolvidas pelas equipes da Atenção Primária e da Vigilância em Saúde, favorecendo deslocamentos rápidos em áreas urbanas, reduzindo custos operacionais e contribuindo para a adoção de soluções sustentáveis na Administração Pública.
2.7 A motocicleta tipo cross destina-se ao suporte logístico e operacional das equipes de saúde, possibilitando deslocamentos em áreas rurais, estradas vicinais e locais de difícil acesso, ampliando a capacidade de atendimento, fiscalização, acompanhamento de ações de saúde, transporte de pequenos insumos, documentos e medicamentos.
2.8 A opção pela realização da contratação por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP) justifica-se pela necessidade de conferir maior flexibilidade à Administração, permitindo que as aquisições sejam realizadas conforme a efetiva necessidade e a disponibilidade orçamentária e financeira, evitando a imobilização de recursos e proporcionando maior eficiência na gestão das compras públicas.
2.9 Ressalta-se que parte dos veículos será adquirida com recursos oriundos de propostas de investimento e processos administrativos específicos, conforme discriminado abaixo:
2.9.1 Proposta nº 11315213000125011 – aquisição de 01 (uma) bicicleta elétrica e 01 (uma) motocicleta tipo cross;
2.9.2 Proposta nº 11315213000121003 – aquisição de 01 (uma) van de transporte adaptado;
2.9.3 Processo nº 202500005012051 – aquisição de 01 (uma) ambulância tipo A;
2.9.4 Processo nº 202500042008636 – aquisição de 01 (uma) ambulância tipo A.
2.10 Os demais quantitativos registrados destinam-se ao atendimento de futuras demandas da Secretaria Municipal de Saúde, podendo ser adquiridos durante a vigência da Ata de Registro de Preços mediante disponibilidade orçamentária e financeira ou captação de novos recursos, inclusive provenientes de emendas parlamentares e outras transferências legais.
2.11 A contratação encontra-se fundamentada no art. 6º, inciso XLV, e no art. 82 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, que disciplinam o Sistema de Registro de Preços, constituindo solução adequada para aquisições cuja necessidade ocorre de forma parcelada e conforme a disponibilidade de recursos.
2.12 Dessa forma, a aquisição mostra-se necessária, oportuna e de interesse público, contribuindo para o fortalecimento da capacidade operacional do Fundo Municipal de Saúde, para a melhoria da logística dos serviços assistenciais e para a ampliação da qualidade do atendimento prestado aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), em observância aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento e continuidade do serviço público.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
[bookmark: _Ref121236534]3.1 A presente contratação justifica-se pela necessidade de atender às demandas administrativas e operacionais da Secretaria requisitante do Município de Santa Helena de Goiás, garantindo a continuidade, eficiência e qualidade na prestação dos serviços públicos, em consonância com os princípios da legalidade, eficiência, economicidade e interesse público.

3.2 A aquisição do objeto visa suprir a carência identificada nos levantamentos internos realizados pela Administração, os quais evidenciaram a insuficiência ou inexistência de materiais/equipamentos adequados para o regular desenvolvimento das atividades institucionais. Ressalta-se que a indisponibilidade do referido objeto compromete a execução das ações planejadas, podendo ocasionar prejuízos à população e à gestão pública.

3.3 Destaca-se que a contratação está alinhada ao planejamento institucional, bem como às diretrizes orçamentárias vigentes, atendendo ao interesse público e contribuindo para a melhoria dos serviços ofertados à comunidade. Ademais, a aquisição está em conformidade com as normas legais e regulamentares aplicáveis, especialmente a Lei nº 14.133/2021, que estabelece normas gerais de licitações e contratos administrativos.

3.4 Portanto, a contratação mostra-se necessária, adequada e vantajosa, tendo em vista que possibilitará melhores condições de trabalho, maior eficiência operacional, redução de riscos, continuidade dos serviços essenciais e atendimento satisfatório das necessidades da Administração e dos usuários.

3.5 A solução proposta consiste na aquisição de bens/serviços com especificações técnicas compatíveis com as necessidades da Administração, observando critérios de qualidade, desempenho, durabilidade, eficiência e economicidade, de modo a assegurar o adequado atendimento das demandas institucionais.

3.6 A escolha da solução foi baseada em estudo técnico preliminar e levantamento de mercado, que demonstraram que a aquisição direta do objeto é a alternativa mais vantajosa, considerando o custo-benefício, a facilidade de execução, a ampla oferta no mercado e a possibilidade de obtenção de melhores condições de fornecimento.

3.7 A contratação compreenderá o fornecimento do objeto conforme as especificações detalhadas neste Termo de Referência, incluindo entrega, garantia, assistência técnica quando aplicável, e demais condições necessárias à plena execução do contrato. O fornecimento ocorrerá de forma parcelada ou conforme a demanda da Administração, observando os prazos e locais previamente definidos.

3.8 Durante todo o ciclo de vida do objeto, serão observados aspectos relacionados à sustentabilidade, eficiência no uso dos recursos, redução de desperdícios e atendimento às normas ambientais e de segurança vigentes.

3.9 A solução também contempla mecanismos de controle e fiscalização, visando assegurar a qualidade do fornecimento, o cumprimento das obrigações contratuais e a obtenção dos resultados pretendidos pela Administração Pública.

3.10 JUSTIFICATIVA PARA NÃO RESERVA DE COTA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
Considerando o disposto nos arts. 47, 48 e 49 da Lei Complementar nº 123/2006, justifica-se a não reserva de cota exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em razão das características e especificidades do objeto, que compreende a aquisição de veículos automotores novos, zero quilômetro, incluindo ambulância, van adaptada, bicicleta elétrica e motocicleta tipo Cross.
A reserva de cota poderá restringir a competitividade, especialmente em relação aos veículos especializados, além de comprometer a padronização da frota, uma vez que a contratação por diferentes fornecedores poderá resultar em veículos com características, configurações, equipamentos, modelos e padrões distintos, dificultando a manutenção, a gestão e a operacionalização da frota do Fundo Municipal de Saúde.
A manutenção de uma contratação sem reserva de cota possibilita maior uniformidade das especificações e padronização dos veículos, favorecendo a eficiência administrativa, a economicidade, a manutenção e a adequada prestação dos serviços de saúde.
Ressalta-se que a não reserva de cota não impede a participação de ME/EPP no certame, desde que atendidas as exigências do edital.
Dessa forma, visando assegurar a padronização da frota, a ampla competitividade, a economicidade, a eficiência e a seleção da proposta mais vantajosa, fica justificada a não reserva de cota para ME/EPP no presente procedimento.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A contratação deverá atender integralmente às especificações técnicas e quantitativas estabelecidas neste Termo de Referência, garantindo a qualidade, eficiência, durabilidade e adequação do objeto às necessidades da Administração Pública.

4.2. O fornecedor deverá possuir capacidade técnica, operacional e financeira compatível com a execução do objeto, devendo comprovar sua regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária, nos termos da legislação vigente.

4.3. O objeto deverá atender às normas técnicas e regulamentações aplicáveis, incluindo padrões de qualidade, segurança, desempenho e certificações exigidas por órgãos competentes, quando couber.

4.4. Os bens fornecidos deverão ser novos, livres de defeitos ou vícios, devendo ser entregues em perfeitas condições de funcionamento e emplacado em nome da secretaria requisitante.

4.5. Quando aplicável, deverá ser apresentada garantia mínima contra defeitos de fabricação, contada a partir do recebimento definitivo do objeto.

4.6. O fornecedor será responsável pela entrega do objeto no local indicado pela Administração, no prazo estabelecido, incluindo todas as despesas com transporte, seguros, tributos, encargos sociais e demais custos necessários à execução contratual.

4.7. O fornecimento ocorrerá de forma parcelada ou sob demanda, conforme a necessidade da Administração, sem obrigação de contratação total do quantitativo estimado.

4.8. A empresa contratada deverá prestar suporte técnico e assistência, quando necessário, durante a vigência contratual, assegurando o pleno funcionamento do objeto.

4.9. Deverão ser observados critérios de sustentabilidade ambiental, tais como:

a) uso de materiais recicláveis ou com menor impacto ambiental, quando possível;
b) redução de geração de resíduos;
c) atendimento à legislação ambiental vigente;
d) adoção de boas práticas de responsabilidade socioambiental.

4.10. A contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação.

4.11. A Administração poderá realizar fiscalização e acompanhamento da execução, podendo solicitar documentos, testes, certificações e demais comprovações necessárias.

4.12. O descumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada às sanções previstas na legislação, especialmente advertência, multa, suspensão de contratar e declaração de inidoneidade, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021.

4.13. Será aceita somente veículos conforme descritivo neste termo de referencia 

4.14 Garantia da contratação:
4.14.1 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor);
4.14.2 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
4.14.3 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
4.14.4 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 
4.14.5 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 
4.14.6.	As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 
4.14.7 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 
4.14.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 
4.14.9 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 
4.14.10.	Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 
4.14.11.	O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado. 
4.14.12.	A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
4.15.	Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
	
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
 
5.1 O prazo de entrega do bem é de até 30 dias, contados da assinatura do contrato. A entrega deverá ser realizada no Município de Santa Helena de Goiás – GO, em local específico a ser definido posteriormente pelo Município de Santa Helena de Goiás ou setor responsável, mediante comunicação formal à contratada.

5.1.1 Na hipótese de impossibilidade de cumprimento desta condição, devidamente justificada, caberá ao município de SANTA HELENA DE GOIÁS avaliar a oportunidade e conveniência do recebimento. 

5.2 O bem deverá ser entregue de acordo com as especificações e demais disposições constantes neste Termo de Referência.
 5.2.1 A nota fiscal que acompanhar o bem, deverá conter: o número da licitação, o número do contrato, o número da nota de empenho, a identificação do fabricante, nome comercial do bem.
5.2.2 As despesas referentes ao frete deverão estar inclusas no preço proposto e em hipótese alguma poderão ser destacadas quando da emissão da nota fiscal.
5.3 O bem poderá ser rejeitado, quando estiver em desacordo com as especificações constante neste termo de referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratante, ás suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades legais e das previstas no instrumento convocatório.
5.4 O prazo de entrega, poderá ser prorrogado em casos excepcionais, devidamente justificados.
5.4.1 Os pedidos de prorrogação de que tratam este subitem serão instruídos e analisados, no que couber, pela Coordenadoria Administrativa.
5.5 Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a nota fiscal para efeito de pagamento.

6. DA GESTÃO DO CONTRATO
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização
6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

6.6 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.9 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.10 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.11 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.12 O fiscal do contrato também verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.13 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.14 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

Gestor do Contrato
6.15 Cabe ao gestor do contrato coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
6.16 Acompanhar os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.17 Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.18 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) do contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.19 Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.20 Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.21 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2 Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.2.4 Multa:

7.2.4.1 Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias.

7.2.4.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

7.2.4.2.1O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.2.4.3 Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.4.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.4.5 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

7.2.4.6 [bookmark: _Hlk175669195]Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 0,5% (meio por cento) a 1% (um por cento) do valor da contratação.

7.2.4.7 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação.

7.3 [bookmark: _Hlk170830409]A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

7.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial.

7.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9 Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2 as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

[bookmark: _Hlk170830482]7.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade, no cadastro de fornecedores municipal.

7.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Recebimento
8.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
8.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.6 O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.8 As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação
8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

8.11 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

8.12.1 prazo de validade;

8.12.2 a data da emissão; 

8.12.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.12.4 o período respectivo de execução do contrato; 

8.12.5 o valor a pagar; e 

8.12.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.14 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15 A Administração deverá realizar consulta nos sítios eletrônicos oficiais para:

8.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.15.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.16 Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.17 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.18 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

8.19 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento
8.20 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
8.21 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.

Forma de pagamento
8.22 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.

8.23 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.24 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.25 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.26 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reajuste
[bookmark: _Hlk169693537]8.27 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

8.28 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.29 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.30 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.31 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.32 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.33 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.34 O reajuste será realizado por apostilamento.

[bookmark: __RefHeading__6554_1972988984]9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

[bookmark: _Hlk222132643]9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, conforme art. 28, da Lei nº 14.133/2021, na modalidade SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, previsto no art. 78, da Lei nº 14.133/2021. 

Forma de fornecimento
9.2 O fornecimento do objeto será integral e entregue no endereço mencionado no ato de autorização de entrega em até 30(trinta) dias.

9.3 Responsabilizar-se pela entrega dos produtos até as dependências da CONTRATANTE, ressaltando que todas as despesas de transporte e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade do FORNECEDOR.

9.4 Entregar o objeto no prazo estipulado neste Termo de Referência.

9.5 Responsabilizar-se pela qualidade e quantidade do objeto fornecido.

9.6 Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua notificação.
  
Exigências de habilitação

9.7.	Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
9.8 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.9 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.10 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.11 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;
9.12 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.13 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
9.14 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
9.15 Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados o que estiver em vigor com no mínimo o Sócio Administrador, o endereço da empresa, e representação societária e a data de registro desta última alteração, caso ausente, deverá estar acompanhados das alterações com os dados solicitados ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.16.	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.17 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
9.18 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.19 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.20 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.21 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.22 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.23 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.24 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.25 Se for Microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar DECLARAÇÃO DE QUE NÃO TENHA CELEBRADO CONTRATOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CUJOS VALORES SOMADOS EXTRAPOLEM A RECEITA BRUTA MÁXIMA ADMITIDA PARA FINS DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE.
9.26 Todas as microempresas e empresas de pequeno porte que desejam fazer jus aos benefícios constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar esta declaração em obediência ao que dispõe o § 2º, art. 4º da Lei 14.133/2021.
Qualificação Econômico-Financeira
9.28. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;
9.29.	Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
Qualificação Técnica
9.30 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

9.31 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

9.32 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9.34 Todas as informações prestadas no Atestado de Capacidade Técnica estarão sujeitas a verificação e confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade através de diligência, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas. Por decisão do(a) Pregoeiro(a), poderá ser aberto prazo ao licitante para atendimento a diligência, que poderá ser realizada por convocação através da plataforma eletrônica Licitanet.

10 DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1 A estimativa do valor da presente contratação foi elaborada com fundamento no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante pesquisa de preços realizada em Banco de Preços, utilizando como referência contratações públicas recentes de órgãos e entidades da Administração Pública que possuem objetos com características e especificações técnicas compatíveis com as pretendidas nesta contratação.

10.2 A metodologia adotada considerou valores praticados em aquisições de veículos automotores novos (zero quilômetro), abrangendo ambulâncias tipo A – suporte básico tipo pickup, van de transporte adaptado, bicicleta elétrica e motocicleta tipo cross, observando critérios de compatibilidade técnica, contemporaneidade das contratações pesquisadas e aderência às especificações mínimas exigidas.

10.3 Com base na pesquisa realizada, o valor global estimado para a contratação corresponde a R$ 1.630.730,29 (um milhão, seiscentos e trinta mil, setecentos e trinta reais e vinte e nove centavos), conforme demonstrado a seguir:

	Item
	Descrição do Objeto
	Unid. Medida
	Quant.
	Média
	Valor Total

	01
	Ambulância Tipo A – Suporte Básico tipo pickup
	Unidade
	05
	254.796,67
	1.273.983,35

	02
	Bicicleta elétrica
	Unidade
	01
	5.171,57
	5.171,57

	03
	Motocicleta tipo cross
	Unidade
	01
	23.812,04
	23.812,04

	04
	Van de transporte adaptado
	Unidade
	01
	327.763,33
	327.763,33



10.4 Considerando que a presente licitação será processada pelo Sistema de Registro de Preços (SRP), o valor acima representa a estimativa máxima das futuras contratações durante a vigência da Ata de Registro de Preços, não gerando para a Administração a obrigação de adquirir a totalidade dos quantitativos registrados.
10.5 As aquisições serão realizadas de forma parcelada, conforme a necessidade do Fundo Municipal de Saúde, observada a disponibilidade orçamentária e financeira, bem como a efetiva liberação dos recursos provenientes de propostas de investimento, processos administrativos específicos, emendas parlamentares e demais fontes de financiamento legalmente disponíveis.
10.6 O valor estimado tem por finalidade subsidiar o planejamento da contratação, a definição da modalidade licitatória, a reserva orçamentária e a análise da vantajosidade da futura contratação, podendo ser atualizado antes da publicação do edital caso ocorram alterações relevantes nas condições de mercado, preservando-se a compatibilidade com os preços praticados e o atendimento aos princípios da economicidade, eficiência, planejamento e interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
11. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1 A presente contratação encontra-se devidamente compatível com o planejamento orçamentário da Administração Pública, estando prevista nas peças de planejamento governamental, especialmente no Plano Plurianual – PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e na Lei Orçamentária Anual – LOA do exercício vigente.
11.2 Os recursos necessários para fazer face às despesas decorrentes desta contratação correrão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento do Município, vinculadas às respectivas Secretarias demandantes a ser mencionada no ato da confecção da Nota de Empenho, observando-se a classificação funcional, programática e econômica pertinente.
11.3 Destaca-se que parte dos recursos destinados à aquisição dos veículos é proveniente de emendas parlamentares destinadas à área da saúde, devidamente cadastradas e vinculadas ao orçamento municipal, garantindo a cobertura financeira para a contratação.
11.4 Ademais, a execução contratual observará o cronograma de desembolso financeiro e os limites estabelecidos pela legislação fiscal vigente assegurando a sustentabilidade das despesas públicas.
11.5 Por fim, a Administração certifica que a presente contratação atende aos princípios da responsabilidade fiscal, do planejamento, da eficiência e da economicidade, não comprometendo o equilíbrio das contas públicas e estando em conformidade com a legislação orçamentária e financeira aplicável.
11.6 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
13. DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 O foro competente para dirimir eventuais controvérsias decorrentes da execução do contrato será o da Comarca de Santa Helena de Goiás/GO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ressalvadas as hipóteses de competência legal específica.
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Nívio Heleno Martins Correa
Superintendente de Transportes
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